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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
INTERPRETAÇÃO DE LEI. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS 
PREVISTOS NO ART. 14, § 4o DA LEI 10.259/2001 DECISÃO 
MONOCRÁTICA DO PRESIDENTE DA TNU. MATÉRIA 
PROCESSUAL. PRECEDENTES. PEDIDO NÃO CONHECIDO.

 

  

DECISÃO

Trata-se de pedido de uniformização de interpretação de lei formulado por 
JOSUE RODRIGUES DE ALMEIDA em face de decisão monocrática do Presidente da 
Turma Nacional de Uniformização por entender que a insurgência ali interposta reúne os 
requisito de admissibilidade.

É o relatório no essencial. Decido.
Nos termos do art. 14, § 4o da Lei 10.259/2001, caberá pedido de 

uniformização de lei federal perante o Superior Tribunal de Justiça somente quando a 
decisão da Turma Nacional sobre questão de direito material estiver em confronto com 
súmula ou jurisprudência dominante do STJ. Senão vejamos:

Art. 14. Caberá pedido de uniformização de interpretação de lei federal 
quando houver divergência entre decisões sobre questões de direito 
material proferidas por Turmas Recursais na interpretação da lei.

[...]

§ 4o Quando a orientação acolhida pela Turma de Uniformização, em 
questões de direito material, contrariar súmula ou jurisprudência dominante 
no Superior Tribunal de Justiça -STJ, a parte interessada poderá provocar a 
manifestação deste, que dirimirá a divergência.

A esse respeito, a orientação jurisprudencial desta Corte Superior é no sentido 
do cabimento do incidente somente na hipótese em que a matéria foi submetida à 
apreciação de órgão colegiado da Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência - 
TNU, sob pena de supressão de instância. Além do mais, o incidente somente é cabível 
para discutir questões de natureza material (e não de índole processual)

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. PETIÇÃO. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO 
DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. INCIDENTE 
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DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA DIRIGIDO AO STJ 
CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA DO PRESIDENTE DA TNU. 
NÃO CABIMENTO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO 
INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O procedimento do pedido de uniformização de interpretação de lei 
federal encontra-se previsto no art. 14 da Lei 10.259/2001, que dispõe que 
caberá pedido de uniformização de lei federal perante o Superior Tribunal 
de Justiça somente quando a decisão da Turma Nacional sobre questão de 
direito material estiver em confronto com súmula ou jurisprudência 
dominante do STJ. 2. É firme o entendimento desta Corte de que só é 
cabível pedido de uniformização de jurisprudência quando a matéria foi 
submetida à apreciação de órgão colegiado da Turma Nacional de 
Uniformização de Jurisprudência - TNU, sob pena de supressão de 
instância (AgInt no PUIL 1.029/PB, Rel. Min. REGINA HELENA 
COSTA, DJe 27.2.2019; AgInt no PUIL 857/RN, Rel. Min. HERMAN 
BENJAMIN, DJe 17.12.2018).
3. Agravo Interno do Particular a que se nega provimento.
(AgInt no PUIL 1.111/TO, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 20/08/2019, DJe 23/08/2019).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. URP DE ABRIL E MAIO 
DE 1988. PRESCRIÇÃO. DECISÃO MONOCRÁTICA DO 
PRESIDENTE DA TNU. MATÉRIA PROCESSUAL.
1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão monocrática do Relator que 
não conheceu do Pedido de Uniformização contra decisão da Presidência 
da TNU, que não apreciou o mérito da controvérsia estabelecida nos autos 
principais.
2. Não é possível conhecer do Pedido de Uniformização apresentado contra 
decisão monocrática do Presidente da Turma Nacional de Uniformização 
dos Juizados Especiais Federais (TNU) por não haver o esgotamento de 
instância necessário a inaugurar a apreciação do tema no âmbito do STJ. 
Nesse sentido: AgInt no PUIL 248/RN, Rel. Ministro Francisco Falcão, 
Primeira Seção, DJe 19/4/2018; AgInt no PUIL 72/PR, Rel. Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Seção, DJe 9/10/2017; AgRg na Pet 7.554/PR, 
Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, DJe 1/7/2015.
3. Do mesmo modo, não merece conhecimento o Pedido de Uniformização, 
pois somente é cabível para questões de direito material, e a decisão 
impugnada da origem é de índole processual. A propósito: AgInt no PUIL 
195/SE, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Primeira Seção, DJe 
20/3/2018.
4. Ademais, a jurisprudência do STJ é no sentido de que "as diferenças da 
URP de abril e maio de 1988, no índice de 3,77%, que corresponde a 7/30 
de 16,19%, foram absorvidas pelo reajuste ocorrido em novembro de 1988, 
mês em que as remunerações foram reajustadas em 41,04%, que equivale à 
soma da antecipação do trimestre (21,39%) e do índice integral de maio de 
1988 (16,19%)".
5. Logo, mesmo que reconhecidos o direito às diferenças e a incidência da 
prescrição de trato sucessivo, "a retroação do lustro prescricional antes do 
ajuizamento da ação não alcança o mês de outubro de 1988, último mês em 
que constatadas diferenças" (Pet 8.972/RO, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Primeira Seção, DJe 25/5/2016, e AgInt no REsp 1.666.003/RN, 
Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 3/9/2018). Nesse 
sentido: AgInt no MS 23.795/DF, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
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Primeira Seção, DJe 20/11/2018; Pet 8.972/RO, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Primeira Seção, DJe 25/5/2016.
6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no PUIL 1.046/TO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 27/03/2019, DJe 29/05/2019).

No caso em concreto, forçoso reconhecer que o pedido sub examine não reúne 
os requisitos mínimos de admissibilidade. Além de ser voltado contra decisão 
monocrática proferida pelo Ministro Presidente da Turma Nacional de Uniformização, a 
divergência suscitada é de natureza processual e diz respeito à legitimidade passiva da 
FUNASA para integrar a demanda.

Ante o exposto, com fulcro no art. 34, XVIII, não conheço o presente pedido de 
uniformização de jurisprudência.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 07 de outubro de 2019.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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